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CONVITE  
 

FP/ADG/2/2021/ATEC  
 

Procedimento de Ajuste Direto para a Aquisição de Material Elétrico para formação 
em prática simulada 

 

ARTIGO 1.º - IDENTIFICAÇÃO E OBJETO DO PROCEDIMENTO 
 
1. O presente procedimento adota a designação de “Procedimento de Ajuste Direto para a 

Aquisição de Material Elétrico para formação em prática simulada”. 

2. O presente procedimento tem por objeto a Aquisição de Material Elétrico para formação 

em prática simulada, nos termos e condições estabelecidos nas peças do procedimento. 

3. No presente procedimento será utilizada a plataforma eletrónica de contratação pública 

acinGov, com o endereço http://acingov.pt/. 

 
ARTIGO 2.º - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 

A Entidade Adjudicante é a ATEC – Associação de Formação para a Indústria, 

pessoa coletiva número 506803228, com sede na Quinta da Marquesa, Parque 

Industrial Volkswagen, 2950-557 Quinta do Anjo, Palmela, Setúbal, com o endereço de 

e-mail compras@atec.pt (“Entidade Adjudicante” ou “ATEC”). 
 

ARTIGO 3.º - ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 
 

A decisão de contratar foi tomada pelo Senhor Administrador João Carlos Rato Costa e pelo 

Senhor Administrador Paulo António Vilela Peixoto, no dia 27 de dezembro de 2021, no 

âmbito das competências que lhe foram delegadas pela deliberação tomada pelo Conselho 

de Administração, em 23 fevereiro de 2021. 

 
ARTIGO 4.º - FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

 

A escolha do presente procedimento fundamenta-se na alínea d) do n.º 1 do artigo 20.-º do 

Código dos Contratos Públicos. 
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ARTIGO 5.º - DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 
 
1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos:  

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, elaborada 

em conformidade com o modelo constante do Anexo I do Convite; 

b) Proposta de preço, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo II do 

Convite;  

 
ARTIGO 6.º - MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DAS PROPOSTAS 

 
1. Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados diretamente na 

plataforma eletrónica indicada no artigo 1.º deste Convite, através de meio de transmissão 

escrita e eletrónica de dados e são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. 

2. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 

referidos no artigo anterior deverão ser assinados pelo representante comum dos membros 

que o integram, caso em que devem ser juntos à  proposta os instrumentos de mandato 

emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem 

ser assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

 
ARTIGO 7.º - PRAZO PARA A APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
O prazo para a apresentação das propostas terminará às 23:59 horas do décimo dia a contar 

da data do envio do convite. 

 
ARTIGO 8.º - PROPOSTAS VARIANTES 

 

Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 

 
ARTIGO 9.º - PRAZO DE OBRIGAÇÃO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 66 

(sessenta e seis) dias de contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 
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ARTIGO 10.º - NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO 
 
Juntamente com a notificação da decisão de adjudicação, o órgão competente para a 

decisão de contratar notificará o Adjudicatário para:  

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos nos termos do disposto no artigo 11.º 

deste Convite; 

b) Pronunciar-se sobre a minuta de contrato; 

c) Confirmar, se aplicável, os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a 

atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada; 

 

ARTIGO 11.º - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. O Adjudicatário deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação da 

decisão de adjudicação, na plataforma eletrónica, os seguintes documentos e declarações: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo III do Convite; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos (“CCP”). 

c) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor. 

2. A apresentação dos documentos previstos na alínea b) do n.º 1 deste artigo 16.º poderá 

ser substituída por declaração do adjudicatário que indique a sua inscrição no Portal Nacional 

de Fornecedores do Estado, nos termos do disposto no n.º 10 do artigo 81.º do CCP. 
 

ARTIGO 12.º - MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. Os documentos de habilitação do Adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa. 

2. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 

redigidos em língua estrangeira, deve o Adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução 

devidamente legalizada. 

3. O Adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação referidos no artigo 11.º 

deste Convite na plataforma eletrónica utilizada pela ATEC. 

4. Quando os documentos se encontrem disponíveis na Internet, o Adjudicatário pode, em 

substituição da apresentação da sua reprodução, indicar os endereços dos sítios onde 

aqueles podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, desde 

que os referidos sítios e documentos deles constantes estejam redigidos em língua 

portuguesa.  
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5. A ATEC pode sempre exigir ao Adjudicatário, no prazo a fixar para o efeito, a apresentação 

dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido apresentada nos termos 

do disposto no n.º 3, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes. 

6. Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação que possam levar à 

caducidade da adjudicação, nos termos do artigo 86.º do CCP, a ATEC concederá ao 

Adjudicatário um prazo de 5 (cinco) dias para a supressão dessas irregularidades. 

 
ARTIGO 13.º - NOTIFICAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

 

Depois de aprovada a minuta do Contrato a celebrar, a ATEC notifica-a ao Adjudicatário, 

assinalando expressamente os ajustamentos propostos, caso seja aplicável. 

 
ARTIGO 14.º - ACEITAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

 

A minuta do Contrato a celebrar e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo 

Adjudicatário quando haja aceitação expressa ou quando não haja reclamação nos 2 (dois) 

dias subsequentes à respetiva notificação. 

 
ARTIGO 15.º - RECLAMAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO 

 
1. As reclamações da minuta do Contrato a celebrar só podem ter por fundamento o facto 

de dela resultarem obrigações que contrariem ou não constem das peças do procedimento 

ou ainda a recusa devidamente fundamentada, pelo Adjudicatário, dos ajustamentos 

propostos. 

2. A ATEC notificará o Adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias a contar da receção da 

reclamação, do que houver sido decidido sobre esta, equivalendo o silêncio à rejeição da 

reclamação. 

 

ARTIGO 16.º - CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
 

A ATEC comunica ao Adjudicatário, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, o prazo para 

a outorga e remessa do contrato, que deverá sempre ocorrer nos 30 (trinta) dias seguintes à 

aceitação da minuta ou da decisão sobre a reclamação. 
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ARTIGO 17.º - NOTIFICAÇÕES E COMUNICAÇÕES 
 

As notificações e as comunicações entre a ATEC ou o Júri e os interessados, os 

concorrentes ou o Adjudicatário, devem ser escritas, redigidas em português e efetuadas 

mediante a utilização da plataforma eletrónica. 

 
ARTIGO 18.º - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
Em tudo o que se revelar omisso no presente Convite, observar-se-á, supletivamente, o 

disposto no CCP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________      ___________________________________ 
(João Carlos Rato Costa - Administrador)       (Paulo António Vilela Peixoto - Administrador) 
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ANEXOS AO CONVITE 
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ANEXO I - Modelo de Declaração 
 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de 1... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de … (designação do procedimento em causa), 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada2 se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo dos mencionados caderno de encargos, 

relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo3: 

a)... 

b)... 

 

3 - Declara ainda que renúncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

 

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 

previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto 

no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos 

                                                            
1 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
2 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 
3 Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 
disposto nas alíneas b), c) e d) n.º 1 e dos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 

55.º do referido Código. 

 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 

caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de 

participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

[•] (local), [•] (data), [•] [assinatura]4. 

 

 

 

 

 

  

                                                            
4 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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ANEXO II - Modelo da proposta de preço 

 

[•] (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes de todos os seus membros), representada 

pelo(s) Senhor(es) [•] (identificação dos representantes com poderes para o ato), na 

qualidade de [•] (identificação da qualidade em que representam o concorrente ou 

agrupamento concorrente), tendo tomado completo e perfeito conhecimento do 

procedimento de [•] (designação do procedimento), a que se refere o anúncio datado de 

[•] (data de publicação do anúncio), obriga-se a executar o objeto do procedimento, em 

conformidade com o Caderno de Encargos e demais peças do procedimento, pelo preço 

total de [•] € (por extenso), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

Mais declara que renuncia a foro especial e que se submete, em tudo o que respeita à 

execução do Contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

Local e Data 

 

Assinatura  
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ANEXO III - Modelo de Declaração 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de 5 ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário no 

procedimento de … (designação do procedimento em causa), declara, sob compromisso de 

honra, que a sua representada6 não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 

1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

2 – O declarante junta em anexo [ou indica … como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados 7] os documentos comprovativos de que a sua representada 8 não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º1 do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica 

a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de proibição do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

 

 

[•] (local), [•] (data), [•] [assinatura]9. 

 

 

 

                                                            
5 Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
6 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 
7 Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
8 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 
9 Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos. 
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